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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : REJANE APARECIDA ROSA
ADVOGADO : CHARLES ROBERTO DE POL - SC034785A
 

EMENTA

'PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. AÇÃO COLETIVA. EXECUÇÃO COLETIVA. 
INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA DA 
PRESCRIÇÃO EXECUTÓRIA.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 
Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. O acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência dessa Corte no sentido 
de que "a propositura da execução coletiva tem o condão de interromper o prazo 
prescricional para a propositura da execução individual, pois não há inércia dos 
beneficiários do título. Precedentes" (AgInt no REsp 1.960.015/PE, relator Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, DJe de 1º/4/2022), atraindo, portanto, a incidência da Sumula 
83/STJ. 
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
08/08/2023 a 14/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 14 de agosto de 2023.

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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EMENTA

'PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. AÇÃO COLETIVA. EXECUÇÃO COLETIVA. 
INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA DA 
PRESCRIÇÃO EXECUTÓRIA.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 
Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. O acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência dessa Corte no sentido 
de que "a propositura da execução coletiva tem o condão de interromper o prazo 
prescricional para a propositura da execução individual, pois não há inércia dos 
beneficiários do título. Precedentes" (AgInt no REsp 1.960.015/PE, relator Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, DJe de 1º/4/2022), atraindo, portanto, a incidência da Sumula 
83/STJ. 
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto contra decisão, assim ementada (fl. 562):
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. SERVIDOR 
PÚBLICO FEDERAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. AÇÃO COLETIVA. 
EXECUÇÃO COLETIVA. INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL. NÃO 
OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO EXECUTÓRIA. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

O agravante alega que "[...] o título coletivo em apreço foi objeto de ação rescisória 

ajuizada pela União, que suspendeu a prescrição da obrigação de pagar [...]" (fl. 575).

Ainda, no sentido de que "[...] a ação de conhecimento proposta pela ASDNER (nº 

0006542- 44.2006.4.01.3400) transitou em julgado em 17/12/2009. Em 22/01/2013, foi deferida 

a liminar na ação rescisória ajuizada pela União, determinando a suspensão da obrigação de 

pagar até o julgamento definitivo do Tema n. 602/STF. Esse teve o seu trânsito em julgado no 

dia 14/11/2014 [...]" (fl. 575).

Por fim, argumenta que "[...] pelo entendimento que prevaleceu no STJ, o prazo de 

suspensão ficou sob condição resolutiva de 22/01/2013 a 14/11/2014, totalizando 1 ano, 9 meses 
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e 21 dias, o que postergou a prescrição para ajuizamento da execução para 08/10/2016 [...]" 

(fl. 575).

Sem impugnação 

É o relatório.

VOTO

 
O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se 

inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 

Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 

previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Cuida-se na origem de cumprimento de sentença individual em face da UNIÃO, 

objetivando a cobrança de crédito oriundo de título judicial proferido na Ação Coletiva nº 

2006.34.00.006627-7/DF (0006542- 44.2006.401.3400).

O acórdão recorrido deu provimento à apelação da exequente para afastar a prescrição do 

fundo de direito ao fundamento de que "o título judicial do processo de conhecimento transitou 

em julgado aos 24/02/2010. A ASDNER promoveu a execução coletiva do julgado em 

05/12/2013, não havendo notícia do trânsito em julgado de modo que, conforme jurisprudência 

do STJ, não teria sido restabelecida a fluência do prazo prescricional para as execuções 

individuais".

Dessa forma, conforme já consignado na decisão agravada, o acórdão recorrido não 

merece reparos, encontrando-se em sintonia com a jurisprudência dessa Corte. Com a mesma 

temática dos autos, destaca-se julgado recente da colenda Primeira Turma:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. INDEVIDA INOVAÇÃO RECURSAL. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PRETENSÃO INDIVIDUAL EXECUTIVA. 
PRESCRIÇÃO. AFASTADA. EXECUÇÃO COLETIVA. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. É defeso à parte inovar em agravo interno, apresentando argumento não esboçado nas 
razões do recurso especial, dada a preclusão consumativa.
2. Verifica-se que o Tribunal de origem julgou a demanda em consonância com a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmada no sentido de que "a propositura da 
execução coletiva tem o condão de interromper o prazo prescricional para a 
propositura da execução individual, pois não há inércia dos beneficiários do título. 
Precedentes" (AgInt no REsp 1.960.015/PE, relator Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, DJe de 1º/4/2022), atraindo, portanto, a incidência da Sumula 83/STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.110.888/SC, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira 
Turma, julgado em 2/5/2023, DJe de 11/5/2023.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.239.771 / SC
Número Registro: 2022/0345919-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
200634000066277 50171589820194047200

Sessão Virtual de 08/08/2023 a 14/08/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : REJANE APARECIDA ROSA
ADVOGADO : CHARLES ROBERTO DE POL - SC034785A

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REGIME ESTATUTÁRIO - ENQUADRAMENTO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : REJANE APARECIDA ROSA
ADVOGADO : CHARLES ROBERTO DE POL - SC034785A

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 08/08/2023 a 14/08
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 15 de agosto de 2023
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